
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2786153 - SP (2024/0424375-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G DOS R
ADVOGADA : VERONICE DE JESUS PIMENTA - SP423688
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA). AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE. QUERELA NULLITATIS.
CITAÇÃO. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR.
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO INTERNO CONFIGURADA.
PRAZO DE DEZ DIAS. CONTAGEM EM DIAS CORRIDOS.
INCIDÊNCIA DO ART. 192, II, DO ECA. PRINCÍPIO DA
ESPECIALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
do agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica das razões de inadmissão do recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno interposto fora do prazo de 10 dias corridos, conforme
previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), deve
ser conhecido.
III. Razões de decidir
3. Em virtude do princípio da especialidade, nos procedimentos
regulados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
cuja aplicabilidade prevalece em detrimento das normas gerais
previstas na legislação processual pertinente, em todos os
recursos, com exceção dos embargos de declaração, o prazo
será de 10 (dez) dias corridos, conforme art. 198, II c/c art. 152,
§2º do ECA.
4. No caso, a parte agravante foi intimada da decisão
monocrática por publicação no Diário de Justiça Eletrônico
Nacional em , iniciando-se o prazo para interposição04/12/2024
recursal em  e encerrando-se em ,05/12/2024 16/12/2024
contudo, o agravo interno foi interposto somente em ,27/01/2025
conforme certificado nos autos (e-STJ, fl. 306) sendo, pois,
evidente a intempestividade.
IV. Dispositivo 
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.29/04/2025 05/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G DOS R
ADVOGADA : VERONICE DE JESUS PIMENTA - SP423688
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA). AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE. QUERELA NULLITATIS.
CITAÇÃO. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR.
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO INTERNO CONFIGURADA.
PRAZO DE DEZ DIAS. CONTAGEM EM DIAS CORRIDOS.
INCIDÊNCIA DO ART. 192, II, DO ECA. PRINCÍPIO DA
ESPECIALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
do agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica das razões de inadmissão do recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno interposto fora do prazo de 10 dias corridos, conforme
previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), deve
ser conhecido.
III. Razões de decidir
3. Em virtude do princípio da especialidade, nos procedimentos
regulados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
cuja aplicabilidade prevalece em detrimento das normas gerais
previstas na legislação processual pertinente, em todos os
recursos, com exceção dos embargos de declaração, o prazo
será de 10 (dez) dias corridos, conforme art. 198, II c/c art. 152,
§2º do ECA.
4. No caso, a parte agravante foi intimada da decisão
monocrática por publicação no Diário de Justiça Eletrônico
Nacional em , iniciando-se o prazo para interposição04/12/2024
recursal em  e encerrando-se em ,05/12/2024 16/12/2024
contudo, o agravo interno foi interposto somente em ,27/01/2025
conforme certificado nos autos (e-STJ, fl. 306) sendo, pois,
evidente a intempestividade.
IV. Dispositivo 
5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por G DOS R contra decisão
monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do agravo em recurso especial interposto por ausência de impugnação
específica das razões de inadmissão do recurso especial (e-STJ, fls. 289/290).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, o
Ministério Público Federal declinou de se manifestar nos autos, postulando a
intimação do Ministério Público Estadual (e-STJ, fl. 310).

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça determinou a distribuição
do agravo interno (e-STJ, fl. 315), vindo os autos em conclusão para esta Relatoria.

O Ministério Público Estadual igualmente declinou de se manifestar no
feito (e-STJ, fl. 325/326).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não comporta conhecimento em razão de sua
manifesta intempestividade.

No caso, consta dos autos que a parte agravante foi intimada da
decisão monocrática agravada (e-STJ, fls. 289/290) por publicação no Diário de
Justiça Eletrônico Nacional CNJ (DJEN) em  conforme certificado nos04/12/2024
autos (e-STJ, fl. 293).

Assim, o  para interposição recursal teve início, em tese, em dies a quo
, encerrando-se em , contudo, o agravo interno foi interposto05/12/2024 16/12/2024

pela parte somente em , conforme devidamente certificado à fl. 306 (e-27/01/2025
STJ).

No ponto, vale relembrar que em virtude do princípio da especialidade,
nos procedimentos regulados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cuja
aplicabilidade prevalece em detrimento das normas gerais previstas na legislação
processual pertinente, em todos os recursos, com exceção dos embargos de
declaração, o prazo será de 10 (dez) dias corridos, conforme art. 198, II c/c art. 152,
§2º do ECA.

Com efeito, conforme jurisprudência desta Corte Superior, "O Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA), em seus arts. 198, II, c.c. 152, § 2º, estabelece
que em todos os recursos interpostos nos procedimentos afetos à Justiça da Infância
e da Juventude, com exceção dos embargos de declaração, o prazo será sempre de
10 (dez) dias corridos." (REsp n. 2.036.000/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .).12/9/2023 14/9/2023
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Assim, o recurso é manifestadamente intempestivo, uma vez que
interposto após o prazo legal de 10 (dez) dias corridos, de modo que não preenche
os requisitos de admissibilidade, razão pela qual não deve ser conhecido.

À propósito, cumpre registrar que esta Corte Superior possui sólida
compreensão no sentido de que " É intempestivo o agravo interno interposto após o
transcurso do prazo de 10 dias corridos, nos termos do art. 198, II, do ECA, cuja
aplicabilidade prevalece em detrimento do CPC em virtude do princípio da
especialidade, haja vista tratar-se de procedimento previsto naquele diploma. " (AgInt
no AREsp n. 2.046.960/GO, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em , DJEN24/2/2025
de .)28/2/2025

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO
ALÉM DO PRAZO LEGAL. ART. 152, § 2º C/C INCISO II DO ART.
198 DA LEI 8.069/90. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em
Recurso Especial interposto contra decisum publicado na vigência do
CPC/2015.

II. A decisão, objeto deste Agravo interno, foi disponibilizada em 
, no Diário de Justiça eletrônico/STJ, considerando-se01/06/2023

intimada a parte agravante em , o qual começou a12/06/2023
transcorrer em . O presente recurso foi interposto em 14/06/2023

, quando já escoado o prazo legal, em ,17/08/2023 23/06/2023
conforme certificado nos autos.

III. Descumprido, portanto, o prazo de dez dias corridos, para a
interposição do Agravo interno, conforme disposto no art. 198, II, da
Lei 8.069/90, inviável a análise dos argumentos recursais, uma vez
que não preenchido um dos requisitos extrínsecos de sua
admissibilidade.

IV. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.170.078/PR, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de 9/10/2023 16/10/2023
.)

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ECA. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESTITUIÇÃO DO PODER
FAMILIAR. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL E DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA.

1. Em síntese, cuida-se de ação declaratória de inexistência de filiação
cumulada com nulidade de registro de nascimento, destituição do
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poder familiar, acolhimento institucional e pedido de busca e
apreensão de menor interposta pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul.

2. Hipótese em que o recurso especial e seu agravo não foram
conhecidos em razão da intempestividade.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, aos procedimentos
regidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente aplica-se o sistema
recursal do CPC com as adaptações previstas no art. 198 do ECA.
Isso posto, com exceção dos embargos de declaração, o prazo
aplicável será decenal e contado em dias corridos, nos termos dos
arts. 152, § 2º e 198, inciso II do ECA. Precedentes.

4. Considerando que o recurso especial e o respectivo agravo foram
interpostos após o prazo de 10 dias corridos, não há como afastar a
intempestividade dos recursos.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.350.227/RS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/9/2023 6/9/2023

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. PRAZO APLICÁVEL. COLOCAÇÃO EM
FAMÍLIA SUBSTITUTA. PROCEDIMENTO ESPECIAL. ART. 198, II,
DO ECA . PRECEDENTES. SÚMULA N° 83/STJ.

1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015
é inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente
os fundamentos da decisão agravada.

2. "Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude,
prevalece o prazo recursal decendial previsto no art. 198, II, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, combinado com os arts. 152, §
2º, da Lei n. 8.069/1990 e 186, "caput", 994 e incisos, e 1.003, § 5º, do
CPC/2015. Precedentes" (AgInt no AREsp 1420909/MS, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ).29/6/2020 1/7/2020

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.706.270/MS, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2020 7/12/2020

Logo, uma vez evidenciada a intempestividade do agravo interno
interposto, tenho que é o caso de não conhecer do recurso.

Ante o exposto,  do agravo interno.não conheço

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.786.153 / SP
Número Registro: 2024/0424375-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10136894920218260361 10224084920238260361

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G DOS R
ADVOGADA : VERONICE DE JESUS PIMENTA - SP423688
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - SEÇÃO CÍVEL - PERDA 
OU MODIFICAÇÃO DE GUARDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : G DOS R
ADVOGADA : VERONICE DE JESUS PIMENTA - SP423688
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do29/04/2025 05/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 05 de maio de 2025
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